
MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
 

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        Fax: (42)  3635-1231 

 
 

GABINETE DO PREFEITO 

 
LEI N.º 030/2010 

       27/05/2010 
 
 
 

SÚMULA: dá nova redação à Lei de Criação do 
Conselho, da Conferência e do Fundo Municipal de 
Assistência Social do Município de Laranjeiras do 
Sul – PR, revoga as disposições em contrário e 
estabelece outras providências.  

 
 
A CÂMARA MUNICIPAL DE LARANJEIRAS DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVOU E EU PREFEITO MUNICIPAL, SANCIONO A SEGUINTE, 
      

LEI 
 

 
 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Art. 1.  Fica instituído o Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS), instância do 
Sistema Descentralizado e Participativo da Assistência Social, de caráter permanente e 
deliberativo, composto por 12 (doze) membros e respectivos suplentes, de composição paritária 
entre governo e sociedade civil, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública 
Municipal responsável pela coordenação da Política Municipal de Assistência Social, cujos 
membros, nomeados pelo Prefeito Municipal, têm mandato de 2 (dois) anos, permitida uma 
única recondução por igual período, e com possibilidade de ser substituído, a qualquer tempo, a 
critério da sua representação. 

 

Art. 2.  Respeitadas as competências exclusivas do Legislativo Municipal, compete ao Conselho 
Municipal de Assistência Social: 

 
I - elaborar e aprovar seu Regimento Interno, o conjunto de normas administrativas definidas 
pelo Conselho Municipal de Assistência Social, com o objetivo de orientar o seu 
funcionamento; 
 
II - aprovar a Política Municipal de Assistência Social, elaborada em consonância com a PNAS 
- Política Nacional de Assistência Social, na perspectiva do SUAS - Sistema Único de 
Assistência Social, e aprovar o Plano municipal de Assistência Social, de acordo com as 
diretrizes estabelecidas pela Conferência Municipal de Assistência Social, podendo contribuir 
nos diferentes estágios de sua formulação; 
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III - convocar, num processo articulado com a Conferência Nacional, a Conferência Municipal 
de Assistência Social, bem como aprovar as normas de funcionamento da mesma e constituir a 
comissão organizadora e o respectivo Regimento Interno; 
 
IV - encaminhar as deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social aos órgãos 
competentes e monitorar seus desdobramentos; 
V - acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o 
desempenho dos benefícios, rendas, serviços sócio-assistenciais, programas e projetos 
aprovados na Política Municipal de Assistência Social; 
 
VI - normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e privada no 
campo da assistência social, exercendo essas funções num relacionamento ativo e dinâmico 
com os órgãos gestores, resguardando-se as respectivas competências; 
 
VII - aprovar o plano integrado de capacitação de recursos humanos para a área de assistência 
social, de acordo com as Normas Operacionais Básicas do SUAS (NOB-SUAS) e de Recursos 
Humanos (NOB-RH/SUAS); 
 
VIII - zelar pela implementação do SUAS, buscando suas especificidades no âmbito municipal 
e a efetiva participação dos segmentos de representação do conselho; 
 
IX - aprovar a proposta orçamentária dos recursos destinados a todas as ações de assistência 
social, no âmbito municipal, tanto os recursos próprios quanto os oriundos de outras esferas de 
governo, alocados no Fundo Municipal de Assistência Social; 
 
X - aprovar critérios de partilha de recursos, respeitando os parâmetros adotados na LOAS – 
Lei Orgânica da Assistência Social, e explicitar os indicadores de acompanhamento; 
 
XI - propor ações que favoreçam a interface e superem a sobreposição de programas, projetos, 
benefícios, rendas e serviços; 
 
XII - inscrever e fiscalizar as entidades e organizações de assistência social do município; 
 
XIII - informar ao CNAS sobre o cancelamento de inscrição de entidades e organizações de 
assistência social, a fim de que este adote as medidas cabíveis; 
 
XIV - divulgar e promover a defesa dos direitos sócio-assistenciais; 
 
XV - acionar o Ministério Público, como instância de defesa e garantia de suas prerrogativas 
legais. 
 
XVI – Definir critérios de qualidade para o funcionamento dos serviços de assistência social 
públicos e privados no âmbito municipal; 
 
XVII – propor a formulação de estudos e pesquisas com vistas a identificar situações 
relevantes e a qualidade dos serviços de assistência social; 
 



MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
 

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        Fax: (42)  3635-1231 

 
 

GABINETE DO PREFEITO 

XVIII – propor critérios para a celebração de contratos ou convênios entre o setor público e 
as instituições assistenciais privadas que prestem serviços de assistência social no âmbito 
municipal; 
 
XIX – acompanhar as condições de acesso da população usuária da assistência social, 
indicando as medidas pertinentes à correção de exclusões constatadas; 
 
XX – publicar no órgão oficial de imprensa do município suas resoluções administrativas, bem 
como as contas do Fundo Municipal de Assistência Social e os respectivos pareceres emitidos. 
 
 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

 
SEÇÃO I 

DA ESTRUTURA 
 
 
Art. 3.  O CMAS terá a seguinte composição: 
 
I – Do Governo Municipal: 
 
a) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Assistência Social; 
b) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação; 
c) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Saúde; 
d) 01 (um) representante da Secretaria de Finanças; 
e) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento. 
 
§ 1º - Fica proibida a participação de representantes do Poder Legislativo e do Poder 
Judiciário no Conselho Municipal de Assistência Social, sob pena de incompatibilidade de 
poderes. 
 
§ 2º - Funcionários Públicos em cargo de confiança ou de direção, não poderão ser membros 
do Conselho representando a sociedade civil. 
 
§ 3º - Os conselheiros candidatos a cargos eletivos devem afastar-se de suas funções no 
Conselho até a decisão do pleito. 
 
II – Da Sociedade Civil: 
 
a) 02 (dois) representantes de usuários ou organizações de usuários da assistência social no 
âmbito municipal; 
 
b) 02 (dois) representantes de entidades e organizações de Assistência Social, no âmbito 
municipal. 
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c) 02 (dois) representantes de entidades de trabalhadores do setor, desde que os mesmos não 
sejam funcionários públicos, ou, caso não existam tais entidades no município, 02 (dois) 
representantes de entidades de trabalhadores afetos à área, desde que os mesmos não sejam 
funcionários públicos; 
 
§ 4º - Cada titular do CMAS terá um suplente, oriundo da mesma categoria representativa. 
 
§ 5º - Cada membro poderá representar somente um órgão ou entidade.  
 
§ 6º - Quando na sociedade civil houver uma única entidade habilitada de uma dada categoria, 
admitir-se-á, provisória e excepcionalmente, enquanto novas entidades surjam que o CMAS 
preencha as vagas de titular e suplência com representantes da mesma entidade. 
 
§ 7º - Os representantes da Sociedade Civil serão eleitos na Conferência Municipal de 
Assistência Social, sob a supervisão do Ministério Público. 
 
§ 8º - O Conselho Municipal de Assistência Social deverá ser composto por 50% de 
representantes do governo municipal e 50% de representantes da sociedade civil, com o/a 
presidente eleito/a dentre seus membros em reunião plenária, para o mandato de 02 (dois) 
anos, permitida uma única recondução, por igual período, recomendada a alternância entre 
governo e a sociedade civil na Presidência e na Vice-presidência, em cada mandato. 
 
§ 9º - Quando houver vacância no cargo de presidente não poderá o/a Vice-presidente assumir 
para não interromper a alternância da presidência entre governo e sociedade civil, cabendo 
realizar nova eleição para finalizar o mandato, conforme previsão a constar no Regimento 
Interno do Conselho. 
 
§ 10º - Sempre que houver vacância de um membro da Mesa Diretora ou similar, seja ele 
representante de um órgão governamental ou de uma entidade da sociedade civil, caberá ao 
plenário do Conselho decidir sobre a ocupação do cargo vago, seja por aclamação ou voto, 
respeitada a paridade, devendo essa situação e a forma de sucessão estar contemplada no 
Regimento Interno. 
 
§11º - O CMAS possuirá as seguintes estruturas: 
 
I – Secretariado executivo, composto por Presidente, Vice-Presidente, 1º secretário, Vice- 
Secretário; 
 
II – Comissões paritárias de assuntos específicos, constituídas por resolução do Plenário; 
 
III – Plenário.   
 
Art. 4.  Os membros titulares e suplentes do CMAS serão nomeados pelo Prefeito Municipal, 
mediante indicação: 
 
I – da Conferência Municipal de Assistência Social, quando da sociedade civil; 
 



MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
 

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        Fax: (42)  3635-1231 

 
 

GABINETE DO PREFEITO 

II – do Prefeito ou dos titulares das Pastas respectivas dos órgãos do governo municipal. 
 
Art. 5.  A atividade dos membros do CMAS reger-se-á pelas disposições seguintes: 
 
I – o exercício da função de conselheiro é considerado serviço público relevante, e não será 
remunerado, sendo seu exercício prioritário e justificadas as ausências a quaisquer outros 
serviços quando determinado seu comparecimento a sessões do CMAS ou participação em 
diligencias autorizada por este. 
 
II – os membros do CMAS poderão ser substituídos mediante solicitação da instituição ou 
autoridade pública a qual estejam vinculados, apresentada ao CMAS, o qual fará comunicação 
do ato ao Prefeito Municipal.  
 
III – cada membro titular do CMAS terá direito a um único voto na sessão plenária; 
 
IV – as decisões do CMAS serão consubstanciadas em Resoluções; 
 
V – o CMAS buscará aplicar o princípio da alternância de comando, possibilitando que a 
presidência do Conselho se reveze entre o poder público e a sociedade civil. 
 
VI – Os membros representantes do Poder executivo Municipal são demissíveis “ad nutun”, 
por ato do Prefeito Municipal. 

 
 

SEÇÃO II 
DO FUNCIONAMENTO 

 
 

 Art. 6.  O CMAS terá seu funcionamento regido por Regimento Interno próprio e obedecendo 
as seguintes normas: 
 
I – plenário como órgão de deliberação máxima; 
 
II – as sessões plenárias serão realizadas ordinariamente uma vez ao mês, conforme calendário 
anual previamente acordado, e, extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou 
por requerimento da maioria dos seus membros. 
 
III – O regimento interno definirá o quorum mínimo para o caráter deliberativo das reuniões 
do Plenário e para as questões de suplência e perda de mandato por faltas. 
 
IV - O Conselho tem autonomia de se autoconvocar, devendo esta previsão constar do 
Regimento Interno, e suas reuniões devem ser abertas ao público, com pauta e datas 
previamente divulgadas.  
 
V - O Conselho de Assistência Social deverá ter uma Secretaria Executiva com assessoria 
técnica.  
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VI - A Secretaria Executiva deverá ser a unidade de apoio ao funcionamento do Conselho 
Municipal de Assistência Social, para assessorar suas reuniões e divulgar suas deliberações, 
devendo contar com profissional de nível superior e pessoal técnico-administrativo;  
 
VII - A Secretaria Executiva subsidiará o Plenário com assessoria técnica e poderá requisitar 
consultoria e assessoramento de instituições, órgãos e entidades ligados à área da assistência 
social, para dar suporte e/ou prestar apoio técnico-logístico ao Conselho.  
 
Art. 7.  A Secretaria Municipal de Assistência Social ou congênere prestará apoio técnico e 
administrativo, necessário ao funcionamento do CMAS. 
 
Art. 8. Para melhor desempenho de suas funções o CMAS poderá recorrer a pessoas e 
entidades, mediante os seguintes critérios: 
 
I – consideram-se colaboradores do CMAS as instituições formadoras de recursos humanos 
para a Assistência Social e as entidades representativas de profissionais e usuários dos serviços 
de Assistência Social sem embargo de sua condição de membro; 
 
II – poderão ser convidadas pessoas ou instituições de notória especialização para assessorar o 
CMAS em assuntos específicos. 
 
Art. 9. O CMAS incentivará a criação de Comissões Temáticas de Política, Financiamento e 
de Normas da Assistência Social, entre outras, de caráter permanente; e de Grupos de 
Trabalho, de caráter temporário, para atender a uma necessidade pontual, ambos formados por 
conselheiros/as.  
 
Art. 10. No início de cada nova gestão, será realizado o Planejamento Estratégico do 
Conselho, com o objetivo de definir metas, ações e estratégias e prazos, envolvendo todos 
os/as conselheiros/as, titulares e suplentes, e os técnicos do Conselho.  
 
Art. 11. Serão programadas ações de capacitação dos/as conselheiros/as por meio de 
palestras, fóruns ou cursos, visando o fortalecimento e a qualificação de seus espaços de 
articulação, negociação e deliberação e, para tanto, deve-se prever recursos financeiros nos 
orçamentos.  
 
Art. 12. O Conselho deve estar atento à interface das políticas sociais, de forma a propiciar 
significativos avanços, tais como: 
 
I - ampliação do universo de atenção para os segmentos excluídos e vulnerabilizados; 
 
II - demanda e execução de ações próprias focadas nos destinatários em articulação com 
outras políticas públicas; 
 
III - articulação das ações e otimização dos recursos, evitando-se a superposição de ações e 
facilitando a interlocução com a sociedade; 
 
IV - garantia da construção de uma política pública efetiva. 
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Art. 13. O Órgão Público, ao qual o Conselho de Assistência Social está vinculado, deve 
prover a infra-estrutura necessária para o seu funcionamento, garantindo recursos materiais, 
humanos e financeiros, e arcando com despesas, dentre outras, de passagens, translado, 
alimentação, hospedagem dos/as conselheiros/as, tanto do governo quanto da sociedade civil, 
quando estiverem no exercício de suas atribuições. Os recursos financeiros deverão estar 
previstos no orçamento do respectivo órgão. 
 
Art. 14. Para o bom desempenho do Conselho, é fundamental que os/as conselheiros/as: 
 
I - sejam assíduos às reuniões; 
 
II - participem ativamente das atividades do Conselho; 
 
III - colaborem no aprofundamento das discussões para auxiliar nas decisões do Colegiado; 
 
IV - divulguem as discussões e as decisões do Conselho nas instituições que representam e em 
outros espaços; 
 
V - contribuam com experiências de seus respectivos segmentos, com vistas ao fortalecimento 
da Assistência Social; 
 
VI - mantenham-se atualizados em assuntos referentes à área de assistência social, como 
indicadores sócio-econômicos do País, políticas públicas, orçamento, financiamento, demandas 
da sociedade, considerando as especificidades de cada região do País; 
 
VII - colaborem com o Conselho no exercício do controle social; 
 
VIII - atuem, articuladamente, com o seu suplente e em sintonia com a sua entidade, e que 
desenvolvam habilidades de negociação e prática de gestão intergovernamental; 
 
IX - estudem e conheçam a legislação da Política de Assistência Social; 
 
X - aprofundem o conhecimento e o acesso a informações referentes à conjuntura nacional e 
internacional relativa à política social; 
 
XI - mantenham-se atualizados a respeito do custo real dos serviços e programas de assistência 
social e dos indicadores socioeconômicos da população, que demandam esses serviços, para 
então argumentar, adequadamente, as questões de orçamento e co-financiamento; 
 
XII - busquem aprimorar o conhecimento in loco da rede pública e privada prestadora de 
serviços sócio-assistenciais; 
 
XIII - mantenham-se atualizados sobre o fenômeno da exclusão social, sua origem estrutural e 
nacional, para poderem contribuir com a construção da cidadania e no combate à pobreza e à 
desigualdade social; 
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XIV - acompanhem, permanentemente, as atividades desenvolvidas pelas entidades e 
organizações de assistência social, para assegurar a qualidade dos serviços oferecidos aos 
beneficiários das ações de assistência social. 
  
Art. 15. Ressalta-se que os/as conselheiros/as desempenham função de agentes públicos, 
conforme a Lei 8.429/92, isto é, são todos aqueles que exercem, ainda que transitoriamente ou 
sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de 
investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no 
artigo1º da referida Lei. 
 
Art. 16.  Todas as sessões do CMAS serão públicas e precedidas de ampla divulgação. 
Parágrafo único. As Resoluções do CMAS, bem como os temas tratados em reuniões da mesa 
diretora e comissões, serão objeto de ampla e sistemática divulgação. 
 
Art. 17.  Perderá o mandato o conselheiro que: 
 
I – Desvincular-se do órgão de origem de sua representação; 
 
II – Faltar a 3 (três) reuniões consecutivas, ou 5 (cinco) intercaladas, sem justificativa, que 
deverá ser apresentada na forma prevista no Regimento interno do CMAS; 
 
III – Apresentar renuncia ao Plenário do CMAS, que será lida na sessão seguinte à de sua 
recepção pela secretaria do Conselho; 
 
IV – Apresentar procedimento incompatível com a dignidade das funções; 
 
V – For condenado por sentença irrecorrível, por crime ou contravenção penal; 
 
VI – A substituição se dará por maioria dos componentes do CMAS, em procedimento 
iniciado mediante provocação de integrante do CMAS, do Ministério Público ou de qualquer 
cidadão, assegurada ampla defesa. 
 
Art. 18.  Nos casos de renuncia, impedimento ou falta, os membros efetivos do CMAS serão 
substituídos pelos suplentes, automaticamente, podendo estes exercerem os mesmos direitos e 
deveres dos efetivos, observadas as situações expressas no art. 3º. 
 
Art. 19.  As entidades ou organizações representadas pelos conselheiros faltosos deverão ser 
comunicadas a partir da segunda falta consecutiva, ou quarta intercalada, através de oficio do 
Secretariado executivo do CMAS. 
Art. 20.  Perderá o mandato a instituição que: 
 
I – extinguir sua base territorial de atuação no Município; 
 
II – tiver constatado em seu funcionamento irregularidade de acentuada gravidade, que torne 
incompatível sua representação no CMAS; 
 
III – sofrer penalidade administrativa reconhecidamente grave. 
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IV – a substituição se dará por deliberação da maioria dos componentes do CMAS, em 
procedimento iniciado mediante provocação de integrante do CMAS, do Ministério Publico ou 
de qualquer cidadão, assegurada ampla defesa. 

 
 

CAPÍTULO III 
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 21.  Fica instituída a Conferência Municipal de assistência Social, órgão colegiado de 
caráter deliberativo, composta por delegados representantes de organização de usuários da 
assistência social no âmbito municipal; representantes de entidades e organizações de 
Assistência Social, no âmbito municipal; representantes de entidades de trabalhadores do setor 
ou, caso não existam tais entidades no município, representantes de organizações de 
trabalhadores afetos à área; e representantes do Poder Executivo do município. A Conferência 
se reunirá a cada dois anos, sob a coordenação do Conselho Municipal de assistência Social, 
mediante regimento interno próprio. 
 
Art. 22.  A Conferência Municipal de Assistência Social será convocada pelo Conselho 
Municipal de Assistência Social, no período de até 60 (sessenta dias) anteriores à data, para 
eleição do Conselho. 
 
§ 1º - Em caso de não convocação por parte do CMAS, no prazo referido no caput deste 
artigo, a iniciativa poderá ser realizada por 1/5 das instituições registradas no CMAS, que 
formarão comissão paritária para a organização e coordenação da Conferência. 
 
§ 2º - A convocação da Conferência será amplamente divulgada nos principais meios de 
comunicação do município. 
 
Art. 23.  Os delegados da Conferência Municipal de Assistência Social serão eleitos mediante 
reuniões próprias das instituições, convocadas para este fim especifico, sob a orientação do 
CMAS, no período de 60 dias anteriores à data da Conferência, sendo garantida a participação 
de 04 (quatro) representantes/delegados de cada instituição/organização, com direito à voz e 
voto. 
Parágrafo único – somente serão aceitas as indicações dos representantes/delegados, quando 
credenciados junto ao CMAS no prazo de até 05 (cinco) dias anteriores à realização da 
Conferência mediante expediente expresso e protocolado no referido Conselho. 
 
Art. 24.  Os representantes/delegados do Poder Executivo Municipal, na Conferência, em 
número mínimo de 12 (doze), serão indicados pelos chefes dos respectivos poderes, mediante 
ofício enviado ao CMAS no prazo de até 05 (cinco) dias anteriores à realização da 
Conferência, com direito à voz e voto. 
 
Art. 25.  Compete à Conferência Municipal de Assistência Social: 
 
I – Avaliar a situação da Assistência Social no município; 
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II – Fixar as diretrizes gerais da Política Municipal de Assistência Social no biênio subseqüente 
à sua realização; 
 
III – Eleger os representantes efetivos e suplentes da sociedade civil no CMAS; 
 
IV – avaliar e reformar as decisões administrativas do CMAS, quando provocada; 
 
V – aprovar seu regimento interno; 
 
VI – aprovar e dar publicidade a suas resoluções, registradas em documento final; 
 
Art. 26.  O Regimento interno da Conferência Municipal de Assistência Social disporá sobre a 
forma do processo eleitoral dos representantes da sociedade civil no CMAS. 
 

CAPÍTULO IV 
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 
Art. 27. Fica instituído o Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS, de duração 
indeterminada e natureza contábil, que será gerido sob a orientação e controle do CMAS, 
vinculado ao órgão da administração Pública responsável pela coordenação da Política 
Municipal de assistência Social, sendo um instrumento de captação e aplicação de recursos, 
que tem por objetivo proporcionar recursos e meios para o financiamento das ações na área de 
assistência social. 
 
Parágrafo único: O Chefe do Poder Executivo, mediante decreto, estabelecerá as normas 
relativas à estruturação, organização e operacionalização do FMAS, ouvido o Conselho 
Municipal de Assistência Social.  
 
Art. 28. Constituirão receitas do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS: 
 
I - Recursos provenientes da transferência dos Fundos Nacional e Estadual de Assistência 
Social; 
 
II - Dotações orçamentárias do Município e recursos adicionais que a Lei Orçamentária anual 
estabelecer no transcorrer de cada exercício; 
 
III - Doações, auxílios, contribuições, subvenções e transferências de entidades nacionais e 
internacionais, organizações governamentais e não-governamentais; 
 
IV - Receitas de aplicações financeiras de recursos do Fundo, realizadas na forma da Lei; 
 
V - As parcelas do produto oriundas de financiamentos das atividades econômicas, de 
prestação de serviços e de outras transferências que o Fundo Municipal de Assistência Social 
terá direito a receber por força da Lei e de convênios do setor; 
 
VI - Produto de convênios firmados com outras entidades financeiras; 
 



MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 

Estado do Paraná 
 

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 
CNPJ: 76.205.970/0001-95    Fone: (42)  3635-8100        Fax: (42)  3635-1231 

 
 

GABINETE DO PREFEITO 

VII - Doações em espécie feitas diretamente ao Fundo; 
 
VIII - Outras receitas que venham a ser legalmente constituídas. 
 
§ 1º. A dotação orçamentária prevista para o Órgão da Administração Pública Municipal, 
responsável pela assistência social, será transferida para a conta do Fundo Municipal de 
Assistência Social, após realização das receitas correspondentes. 
 
§ 2º. Os recursos que compõem o Fundo serão depositados em instituições financeiras oficiais, 
em conta especial sob a denominação – Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS. 
 
§ 3º. O saldo financeiro do exercício apurado em balanço, será utilizado em exercício 
subseqüente e incorporado ao orçamento do FMAS. 
 
Art. 29.  O FMAS será gerido pela Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável 
pela Política de Assistência Social, sob orientação e controle do Conselho Municipal de 
Assistência Social. 
 
§ 1º.  A proposta orçamentária do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS deverá ser 
aprovada  pelo Conselho Municipal de Assistência Social e constar na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias. 
 
§ 2º. O orçamento do Fundo Municipal de Assistência Social integrará o orçamento da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
Art. 30.  Os recursos do Fundo Municipal de Assistência Social – FMAS poderão ser 
aplicados em: 
 
I - financiamento total ou parcial de programas, projetos e serviços de Assistência Social 
desenvolvidos pelo Órgão Gestor da Política Municipal de Assistência Social, ou por órgão 
conveniado; 
 
II - pagamento pela prestação de serviços a entidades conveniadas de direito público e privado 
para execução da Política de Assistência Social; 
 
III - aquisição de material permanente e de consumo e de outros insumos necessários ao 
desenvolvimento de programas; 
 
IV – construção, reformas, ampliação, aquisição ou locação de imóveis para execução da 
Política de Assistência Social; 
 
V – desenvolvimento e aperfeiçoamento dos instrumentos de gestão, planejamento, 
administração e controle das ações de Assistência Social; 
 
VI - desenvolvimento de programas de capacitação e aperfeiçoamento de recursos humanos na 
área da Assistência Social; 
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VII – pagamento dos benefícios eventuais, conforme o disposto no inciso I do artigo 15 da Lei 
Orgânica da Assistência Social; 
 
VIII – desenvolvimento de estudos e pesquisas relativos à área de assistência social 

 
Art. 31.  O repasse de recursos para as entidades e organizações de 
assistência social, devidamente registradas no CMAS, será efetivado por 
intermédio do FMAS, de acordo com critérios estabelecidos pelo 
Conselho Municipal de Assistência Social. 

 
Parágrafo único: As transferências de recursos para organizações governamentais e não-
governamentais de Assistência Social se processarão mediante convênios, contratos, acordos, 
ajustes e/ou similares, obedecendo a legislação vigente sobre a matéria e em conformidade com 
os programas, projetos e serviços aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social. 
 
Art. 32.  As contas e os relatórios do gestor do Fundo Municipal de Assistência Social 
deverão ser apreciados e aprovados pelo Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, 
mensalmente, de forma sintética e, anualmente, de forma analítica. 
 
Art. 33.  A contabilidade evidenciará a situação financeira, patrimonial e orçamentária do 
Sistema Municipal de Assistência Social, conforme a legislação pertinente. 
 
Art. 34.  A contabilidade permitirá controle prévio, concomitante e subseqüente, informando 
apropriações, apurando custos de serviços, interpretando e avaliando, com os instrumentos de 
sua competência, os resultados obtidos. 
Art. 35. A contabilidade será feita por profissional habilitado, emitindo relatórios mensais de 
gestão dos custos dos serviços, assim como os balancetes do Fundo Municipal de Assistência 
Social. 
 
Art. 36.  Para atender as despesas decorrentes da execução da presente Lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a abrir, no exercício da criação deste Fundo, crédito adicional especial 
no valor necessário, obedecidas as prescrições contidas nos incisos I a IV do § 1º do Art. 43 
da Lei Federal nº 4320/64. 
 
Art. 37.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, especialmente as Leis 24/95 de 18 de setembro de 1995, e 006/98 de 28 de abril de 
1998.  
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 27 de Maio de 2010. 
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